
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1924570 - SP (2021/0057500-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : BRUNO CARVALHO DE BRITO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
  BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 68 
DO CP E 387, § 2º, DO CPP. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. ART. 255, § 4º, 
DO RISTJ. FRAÇÃO DE AUMENTO NA TERCEIRA FASE DISPOSTA EM 
PATAMAR ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO E PLURALIDADE DE AGENTES. 
SÚMULA 443/STJ. INAPLICABILIDADE. APLICAÇÃO DA DETRAÇÃO, 
COM VIÉS DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE EM FACE DA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E DA CONSTATADA REINCIDÊNCIA DO 
AGRAVANTE.
1. O argumento de que houve violação do princípio da colegialidade não 
merece prosperar, porquanto, conforme expressa previsão regimental (art. 
255, § 4º, do RISTJ) e reiterada jurisprudência desta Corte, é possível ao 
relator, mesmo em matéria penal, não conhecer do recurso, provê-lo ou 
desprovê-lo, sem que haja ofensa ao referido postulado.
2. Nos termos da Súmula n. 568/STJ e do art. 255, § 4., do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso especial 
quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a interposição do 
agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a matéria recursal, o que 
torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 1º/3/2019).
3. No que diz respeito à alegação de aumento da pena na terceira fase da 
dosimetria, em patamar além de 1/3, sem a devida fundamentação, tenho 
que não assiste razão ao recorrente, haja vista a apresentação, pelas 
instâncias ordinárias, de fundamentos idôneos, notadamente quanto à 
pluralidade de agentes e ao emprego de arma de fogo, que revelam a 
gravidade concreta da conduta perpetrada, não sendo a hipótese de 
aplicação da Súmula 443/STJ.
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4. Considerando a incidência das majorantes do concurso de agentes e uso 
de arma de fogo, a fração de 2/3 para majorar a pena não evidencia 
violação da Súmula 443/STJ (AgRg no HC n. 647.545/SC, Ministro 
Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 18/5/2021).
5. Quanto ao pedido de detração, o referido pleito não comporta provimento, 
notadamente diante da presença de circunstância judicial negativa, bem 
como da constatada reincidência do agravante.
6. No caso, mostra-se irrelevante a detração do período de prisão cautelar, 
nos termos do art. 387, § 2º, do CPP, considerando que o regime prisional 
mais gravoso foi estabelecido em virtude da reincidência do réu. 
Precedentes. (AgRg no AREsp n. 1.834.978/SP, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 10/5/2021).
7. De acordo com os §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, estabelecida a 
pena acima de 4 (quatro) anos e menor que 8 (oito), em que pese à 
primariedade do réu, as circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a 
fixação do regime inicial fechado. Precedentes. [...] Dessa forma, com 
relação ao art. 387, § 2º, do CPP, ainda que realizada a detração penal do 
período de prisão cautelar mencionado pela defesa, não haveria nenhuma 
alteração no regime de cumprimento de pena. (AgRg no HC n. 669.635/CE, 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 30/6/2021).
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 24 de agosto de 2021.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
  BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 68 
DO CP E 387, § 2º, DO CPP. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. ART. 255, § 4º, 
DO RISTJ. FRAÇÃO DE AUMENTO NA TERCEIRA FASE DISPOSTA EM 
PATAMAR ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO E PLURALIDADE DE AGENTES. 
SÚMULA 443/STJ. INAPLICABILIDADE. APLICAÇÃO DA DETRAÇÃO, 
COM VIÉS DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE EM FACE DA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E DA CONSTATADA REINCIDÊNCIA DO 
AGRAVANTE.
1. O argumento de que houve violação do princípio da colegialidade não 
merece prosperar, porquanto, conforme expressa previsão regimental (art. 
255, § 4º, do RISTJ) e reiterada jurisprudência desta Corte, é possível ao 
relator, mesmo em matéria penal, não conhecer do recurso, provê-lo ou 
desprovê-lo, sem que haja ofensa ao referido postulado.
2. Nos termos da Súmula n. 568/STJ e do art. 255, § 4., do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso especial 
quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a interposição do 
agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a matéria recursal, o que 
torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 1º/3/2019).
3. No que diz respeito à alegação de aumento da pena na terceira fase da 
dosimetria, em patamar além de 1/3, sem a devida fundamentação, tenho 
que não assiste razão ao recorrente, haja vista a apresentação, pelas 
instâncias ordinárias, de fundamentos idôneos, notadamente quanto à 
pluralidade de agentes e ao emprego de arma de fogo, que revelam a 
gravidade concreta da conduta perpetrada, não sendo a hipótese de 
aplicação da Súmula 443/STJ.
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4. Considerando a incidência das majorantes do concurso de agentes e uso 
de arma de fogo, a fração de 2/3 para majorar a pena não evidencia 
violação da Súmula 443/STJ (AgRg no HC n. 647.545/SC, Ministro 
Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 18/5/2021).
5. Quanto ao pedido de detração, o referido pleito não comporta provimento, 
notadamente diante da presença de circunstância judicial negativa, bem 
como da constatada reincidência do agravante.
6. No caso, mostra-se irrelevante a detração do período de prisão cautelar, 
nos termos do art. 387, § 2º, do CPP, considerando que o regime prisional 
mais gravoso foi estabelecido em virtude da reincidência do réu. 
Precedentes. (AgRg no AREsp n. 1.834.978/SP, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 10/5/2021).
7. De acordo com os §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, estabelecida a 
pena acima de 4 (quatro) anos e menor que 8 (oito), em que pese à 
primariedade do réu, as circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a 
fixação do regime inicial fechado. Precedentes. [...] Dessa forma, com 
relação ao art. 387, § 2º, do CPP, ainda que realizada a detração penal do 
período de prisão cautelar mencionado pela defesa, não haveria nenhuma 
alteração no regime de cumprimento de pena. (AgRg no HC n. 669.635/CE, 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 30/6/2021).
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Bruno Carvalho de Brito
 contra a decisão que negou provimento ao recurso especial por ele manejado (fls. 

538/544):

 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO 

MAJORADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 68 DO CP E 387, § 2º, DO CPP. FRAÇÃO 
DE AUMENTO NA TERCEIRA FASE DISPOSTA EM PATAMAR ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO E PLURALIDADE DE AGENTES. SÚMULA 443/STJ. INAPLICABILIDADE. 
APLICAÇÃO DA DETRAÇÃO, COM VIÉS DE ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL. IMPOSSIBILIDADE EM FACE DA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E DA CONSTATADA REINCIDÊNCIA DO 
RECORRENTE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL.

Recurso especial desprovido.
 

Alega o agravante, de início, que, no caso dos autos, não seria possível que 

houvesse o não conhecimento do recurso por decisão monocrática, tendo-se em vista 

que a hipótese contemplada pelo pedido recursal escapa às hipóteses legais. [...], já 

que o que se requer é apenas a afirmação da vigência dos artigos 68 do CP e 387, par. 

2º, do CPP, não havendo como entender-se que tal pleito seria manifestamente 

improcedente (fls. 553/554).
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Expõe que o Exmo. Ministro revalorou a prova para entender adequado o 

aumento, deixando de reconhecer que a fundamentação do TJSP é manifestamente 

ilegal. [...] De toda forma, ainda assim, a decisão ora combatida não cita nada além do 

próprio uso de arma e da pluralidade de agentes, que são as próprias causas de 

aumento em si, para justificar o entendimento de que a fundamentação foi “concreta” 

(fl. 555).

Por fim, argui que, em relação ao art. 387, par. 2º, do CPP, igualmente, a 

decisão monocrática parece ter negado vigência à lei federal, já que criou requisito à 

sua existência que a lei não prevê (a existência de uma circunstância legal reputada 

negativa). [...] O art. 387, par. 2º., do CP não traz a primariedade como requisito de sua 

aplicação, de modo que seria o caso de determinação às instâncias inferiores para que 

avaliassem o cabimento do dispositivo (fl. 556).

Ao final da peça recursal, aguarda-se seja o presente Agravo Interno em 

Recurso Especial recebido e julgado procedente, para que o caso seja levado a 

conhecimento da C. Turma Julgadora e, ao final, com o provimento do agravo e do 

Recurso Especial, para que para que seja dado provimento ao recurso, nos termos do 

requerido nas razões do REsp. (fls. 556/557).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

O argumento de que houve violação do princípio da colegialidade não 

merece prosperar, porquanto conforme expressa previsão regimental (art. 255, § 4º, do 

RISTJ) e reiterada jurisprudência desta Corte, é possível ao relator, mesmo em matéria 

penal, não conhecer do recurso, provê-lo ou desprovê-lo, sem que haja ofensa ao 

referido postulado.

Outrossim, tal arguição fica prejudicada com a própria submissão do 

presente regimental à apreciação da Sexta Turma.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS PROBATÓRIOS. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, § 4.º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso especial 
quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a interposição do 
agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a matéria recursal, o que 
torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

2. O Tribunal de origem, além de destacar que a materialidade do crime está 
demonstrada por prova pericial, a qual atestou a morte da vítima em razão de 
asfixia mecânica e constatou existência de diversas escoriações em seu corpo, 
também apontou elementos concretos que indicam o possível envolvimento do 
Agravante no delito. Há, inclusive, testemunho indicando que ele ingressou na sala 
de segurança onde a vítima supostamente foi assassinada com o intuito de 
"resolver a situação".

3. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias acerca da existência de 
indícios suficientes de autoria e de materialidade delitiva para a decisão de 
pronúncia exigiria aprofundada incursão em matéria fático-probatória, o que não é 
possível nos estreitos limites do recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 
7 desta Corte Superior.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, DJe 1º/3/2019 – grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HOMICÍDIO TENTADO. PRONÚNCIA. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. LEGÍTIMA DEFESA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
LESÕES CORPORAIS. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. MATERIALIDADE 
COMPROVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte, 
o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, 
além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que a 
parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao 
colegiado por meio do competente agravo regimental. Ademais, o julgamento 
colegiado do recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da 
decisão monocrática do relator.

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.141.253/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 30/4/2018 – grifo nosso).
 

Conforme disposto na decisão agravada, no que diz respeito à alegação de 

aumento da pena na terceira fase da dosimetria, em patamar além de 1/3, sem a 

devida fundamentação, tenho que não assiste razão ao recorrente, haja vista a 

apresentação, pelas instâncias ordinárias, de fundamentos idôneos, notadamente 

quanto à pluralidade de agentes e ao emprego de arma de fogo, que revelam a 

gravidade concreta da conduta perpetrada, não sendo a hipótese de aplicação da 
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Súmula 443/STJ (fl. 541 – grifo nosso):

Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS E 
MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO (ART. 157, § 2º, II, C/C § 2º-
A, I, DO CÓDIGO PENAL). PRELIMINAR. NULIDADE DO RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO POR INOBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES DO ART. 226 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO CABIMENTO. PROCEDIMENTO 
CONSIDERADO COMO MERA RECOMENDAÇÃO. ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS QUE CORROBORAM O RECONHECIMENTO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. PREFACIAL AFASTADA. MÉRITO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEMONSTRADAS. DOSIMETRIA. CAUSAS DE AUMENTO. SÚMULA 
443/STJ.

1. In casu, as instâncias ordinárias, com apoio nos elementos probatórios dos 
autos, em especial o depoimento das vítimas e a prova testemunhal, concluíram 
que restaram devidamente comprovadas tanto a materialidade quanto a autoria 
delitiva da conduta imputada.

2. Considerando a incidência das majorantes do concurso de agentes e 
uso de arma de fogo, a fração de 2/3 para majorar a pena não evidencia 
violação da Súmula 443/STJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 647.545/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 18/5/2021 

– grifo nosso).
 

Dessa forma, sem razão o agravante, haja vista a apresentação pelas 

instâncias ordinárias de fundamento idôneo, notadamente relativo ao emprego de arma 

de fogo, que revela a gravidade concreta da conduta perpetrada, não sendo a hipótese 

de aplicação da Súmula 443/STJ.

Quanto ao pedido de detração, o referido pleito não comporta provimento, 

notadamente diante da presença de circunstância judicial negativa, bem como da 

constatada reincidência do agravante.

A propósito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO 
CAUTELAR. RÉU REINCIDENTE. REGIME PRISIONAL MANTIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com o advento da Lei n. 12.736/2012, o Juiz processante, ao proferir 
sentença condenatória, deverá detrair o período de custódia cautelar para 
fins de fixação do regime prisional. Forçoso reconhecer, ainda, que o § 2º do 
art. 387 do Código de Processo Penal não versa sobre progressão de regime 
prisional, instituto próprio da execução penal, mas, sim, acerca da 
possibilidade de se estabelecer regime inicial menos severo, descontando-se 
da pena aplicada o tempo de prisão cautelar do acusado.

2. As alterações trazidas pelo diploma legal supramencionado não afastaram 
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a competência concorrente do Juízo das Execuções para a detração, nos termos 
do art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre que o Magistrado sentenciante não houver 
adotado tal providência.

3. No caso, mostra-se irrelevante a detração do período de prisão 
cautelar, nos termos do art. 387, § 2º, do CPP, considerando que o regime 
prisional mais gravoso foi estabelecido em virtude da reincidência do réu. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.834.978/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 10/5/2021 – grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PLEITO DE DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, bem como a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código Penal). Ademais, na 
esteira da jurisprudência desta Corte, admite-se a imposição de regime 
prisional mais gravoso do que aquele que permite a pena aplicada, quando 
apontados elementos fáticos demonstrativos da gravidade concreta do delito.

2. De acordo os §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, estabelecida a pena 
acima de 4 (quatro) anos e menor que 8 (oito), em que pese à primariedade do réu, 
as circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a fixação do regime inicial 
fechado. Precedentes.

3. Dessa forma, com relação ao art. 387, § 2º, do CPP, ainda que 
realizada a detração penal do período de prisão cautelar mencionado pela 
defesa, não haveria nenhuma alteração no regime de cumprimento de pena.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 669.635/CE, Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 30/6/2021 – grifo nosso).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2021/0057500-5 REsp 1.924.570 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000563-62.2018.8.26.0616  00005636220188260616  0000998-46.2019.8.26.0278  
1040/2018  10402018  129/2018  1292018  5636220188260616  
9984620198260278

PAUTA: 24/08/2021 JULGADO: 24/08/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO CARVALHO DE BRITO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO CARVALHO DE BRITO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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